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ACTA N.º 54/X/4.ª 

 

Aos dezassete dias do mês de Setembro do ano dois mil e oito reuniu, pelas catorze horas 

e trinta minutos, na sala nove, a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Administração 

Pública, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz 

parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

1. Apreciação de Pareceres referentes às seguintes iniciativas: 

 Proposta de Lei n.º 216/X (GOV) - Aprova a Revisão do Código do Trabalho (Deputado responsável: 

Pedro Quartin Graça - PSD); 

 Projecto de Lei n.º 351/X (PEV) - Altera a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto (Código do Trabalho) com 

vista a eliminar um conjunto de disposições discriminatórias (Deputada responsável: Isabel Coutinho - 

PS); 

 Projecto de Lei n.º 437/X (CDS-PP) - Alteração ao Código do Trabalho e ao seu Regulamento (Deputado 

responsável: Costa Amorim - PS); 

 Projecto de Lei n.º 547/X (PCP) - Revoga o Código do Trabalho e aprova uma nova legislação laboral 

(Deputado responsável: Miguel Laranjeiro - PS); 

 Projecto de Lei n.º 550/X (BE) - Altera o “Código do Trabalho” e a respectiva regulamentação repondo 

justiça social e laboral (Deputado responsável: Miguel Laranjeiro - PS); 

2. Votação do Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP, para audição parlamentar do 

Senhor Ministro de Estado e das Finanças; 

3. Apreciação de proposta de rectificação do artigo 76º da Lei n.º 57/2008, de 4 de Setembro, que cria a Ordem 

dos Psicólogos Portugueses e aprova o seu Estatuto. 

 

O Senhor Vice-Presidente da Comissão, Deputado Arménio Santos (PSD), iniciou a reunião 

explicando que, em virtude de a discussão na generalidade, em Plenário, da Proposta de 

Lei n.º 216/X (GOV) e de quatro Projectos de Lei sobre o Código do Trabalho estar 

agendada para o dia seguinte, tinha sido necessário marcar aquela reunião para aprovação 

dos respectivos pareceres. E deu de seguida a palavra ao Senhor Deputado Pedro Quartin 

Graça (PSD), que, de uma forma sucinta, apresentou o parecer da Proposta de Lei n.º 

216/X (GOV). Submetidas à votação as partes I (Considerandos) e III (Conclusões) do 

parecer, foram as mesmas aprovadas com votos a favor do PS, do PSD e do CDS-PP e as 

abstenções do PCP e do BE. 
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Seguiu-se a intervenção da Senhora Deputada Isabel Coutinho (PS) para apresentação do 

parecer referente ao Projecto de Lei n.º 351/X (Os Verdes) - Altera a Lei n.º 99/2003, de 27 

de Agosto (Código do Trabalho) com vista a eliminar um conjunto de disposições 

discriminatórias. Não havendo pedidos de palavra, foram submetidas à votação as partes I 

(Considerandos) e III (Conclusões) do parecer, as quais foram aprovadas por 

unanimidade. 

 

Interveio entretanto o Senhor Deputado Costa Amorim (PS) para apresentação do parecer 

referente ao Projecto de Lei n.º 437/X (CDS-PP) - Alteração ao Código do Trabalho e ao seu 

Regulamento. Submetidas à votação as partes I (Considerandos) e III (Conclusões) do 

parecer, foram as mesmas aprovadas por unanimidade. 

 

Por último, usou da palavra o Senhor Deputado Miguel Laranjeiro (PS) para apresentar o 

parecer sobre o Projecto de Lei n.º 547/X (PCP) - Revoga o Código do Trabalho e aprova 

uma nova legislação laboral. 

 

O Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) questionou o facto de o Deputado Miguel Laranjeiro 

(PS), na qualidade de relator, fazer referência apenas ao parecer desfavorável do Governo 

Regional dos Açores quando foram apresentados outros pareceres favoráveis àquela iniciativa 

legislativa, ao que o Deputado citado respondeu que nada obstava que também essa 

referência constasse do texto do parecer, pelo que iria alterá-lo em conformidade. 

 

Apresentou de seguida o parecer sobre o Projecto de Lei n.º 550/X (BE) - Altera o “Código do 

Trabalho” e a respectiva regulamentação repondo justiça social e laboral. Submetidas à 

votação as partes I (Considerandos) e III (Conclusões) de ambos os pareceres, foram as 

mesmas aprovadas por unanimidade. 

 

Passando ao segundo ponto da ordem de trabalhos, a Senhora Deputada Maria José 

Gamboa (PS) disse que o PS viabilizava a vinda não do Ministro de Estado e das Finanças 

como requerido pelo CDS-PP, mas do Secretário de Estado da Administração Pública. E, 

apesar de admitir que a matéria referente à Parte B, número 3 da Circular conjunta n.º 

1/DGAEP/DGO/2008, do Ministério das Finanças e da Administração Pública de 6 de 



 

COMISSÃO DE TRABALHO, SEGURANÇA SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 3 

Fevereiro de 2008 necessitava de alguma clarificação, afirmou que a matéria relativa ao 

gozo da licença por maternidade de docentes contratadas está perfeitamente esclarecida, 

conforme comunicado disponível em www.min-financas.pt de 5 de Setembro, do qual foi 

entregue uma cópia à Mesa posteriormente distribuída por todos os Senhores Deputados. 

 

Submetido à votação, foi o requerimento apresentado pelo CDS-PP solicitando a vinda do 

Senhor Secretário de Estado da Administração Pública aprovado por unanimidade, tendo 

ficado acordado que o agendamento dessa audição teria lugar na próxima reunião da 

Comissão. 

 

No terceiro e último ponto da ordem de trabalhos foi aprovada por unanimidade a 

proposta de rectificação, apresentada pelo Deputado Pedro Mota Soares (CDS-PP), da 

alínea d) do artigo 76.º da Lei n.º 57/2008 de 4 de Setembro, que cria a Ordem dos 

Psicólogos Portugueses e aprova o seu Estatuto. Assim, onde se lê: “Exercer a sua actividade 

em área dentro da psicologia para as quais não tenha recebido formação específica;” deverá 

ler-se: “Exercer a sua actividade em área dentro da psicologia para as quais tenha recebido 

formação específica;”. 

 

O Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) suscitou então a necessidade de também ser 

rectificada a alínea d) do artigo 78.º da mesma lei, considerando mesmo inconstitucional o 

seu teor ao estabelecer que “O psicólogo não pode exercer cargos de natureza sindical.” 

Contudo, por se terem levantado dúvidas sobre se tal alteração poderia ser feita por meio de 

uma rectificação, a análise desta questão ficou adiada para a próxima reunião. 

 

A reunião foi encerrada às quinze horas e quinze minutos, dela se tendo lavrado a 

presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, em 23 de Setembro de 2008. 

 

O VICE-PRESIDENTE, 

 

 

 
Arménio Santos 

http://www.min-financas.pt/
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Adão Silva 

 Arménio Santos 

 Costa Amorim 

 Custódia Fernandes 

 Esmeralda Salero Ramires 

 Fernando Antunes 

 Francisco Lopes 

 Isabel Coutinho 

 Maria José Gamboa 

 Mariana Aiveca 

 Miguel Laranjeiro 

 Miguel Queiroz 

 Pedro Mota Soares 

 Pedro Quartin Graça 

 António Gameiro 

 Jorge Machado 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Isabel Santos 

 Jorge Strecht 

 Maria Cidália Faustino 

 Miguel Santos 

 


